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PARTE I - CONSIDERANDOS

I. 1. Nota introdutória

Ao abrigo do disposto na ailnea d) do n. 1 do artigo l97. da Constituiço da Repüblica

Portuguesa, o Governo apresentou a Assembleia da Repüblica, em 10 de outubro de

2024, a Proposta de Lei n. 26/XVI /1., que ‘Aprova o Orçamento do Estado para 2025”.

Por despacho de sua Excelência, o Presidente da Assembleia da Repüblica, a iniciativa em

apreço foi admitida, baixou a Comissäo de Orcamento, Finanças e Administracäo P6blica

para efeitos de emisso de relatório e as restantes Comissôes Parlamentares

Permanentes, para efeitos de eIaboraço dos pareceres nas respetivas areas setoriais.

Cabe, assim, a Comissào de Defesa Nacional emitir parecer setorial sobre a Proposta de

Lei fl.2 26/XVI/1., em observância do disposto nos artigos 205. e 206.9 do Regimento

da Assembleia da Repübhca, com base no articulado da Proposta de Lei e no Relatório do

Govern o.

A iniciativa em análise cumpre com os requisitos legais, formais e regimentais, em

observância das alIneas a), b) e c) do n.2 1 do artigo 124.Q do Regimento da Assembleia

da Repüblica.

No uso das suas atribuiçöes, compete em especial a Comisso de Defesa Nacional (CDN)

e’xercer as suas competéncias no acompanhamento e fiscalizaço polItica das areas que,

direta ou indiretamente, respeitem a Defesa Nacional, incluindo a participaço de

Portugal no âmbito da PESC/PCSD, a cooperaço no DomInio da Defesa e as Forças

Nacionais Destacadas.

Também, a Comisso de Defesa Naciona realizará uma audição conjunta com a Comissao

de Orçamento, Finanças e Administraço Püblica para ouvir o Senhor Ministro da Defesa

Nacional sobre a Proposta de Orçamento do Estado para 2025, dando assim

cumprimento ao n.2 2 e n.9 3 do artigo 211. do Regimento da Assembleia da Repiiblica.
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A discusso na generalidade do Orcamento de Estado para 2025 encontra-se agendada

para as reuniöes plenárias de 30 e 31 de outubro de 2024, sendo nesta iiltima data

efetuada a respetiva votaço na generalidade, seguindo-se, posteriormente, a sua

apreciaço na especialidade, de 4 a 29 de novembro, perIodo que compreenderá as

audiçöes setoriais de Ministros. 0 encerrarnento e a votaço final global estäo agendados

para a dia 29 de novembro de 2024.

1.2. Apresentaço sumária da iniciativa

1.2.1 0 Relatório do Orçamento de Estado para 2025

o Relatório do Orçarnento de Estado para 2025, no SubcapItulo “Potenciar a afirrnaço

externa de Portugal e da lusofonia no mundo” começa por referir, e no que diz respeito

a Defesa Nacional, que a polItica externa de Portugal estará alinhada, corn entre outros

objetivos, “a contribuiço efetiva de Portugal para a paz e a segurança internacionais.”

No rnesmo sentido, é referido que “em tempos de enorme turbulência geopolItica, a

Governo reafirma os quatro eixos essencials da polItica externa portuguesa - ernpenho

ativo na construço europeia; aprofundamento e robustecimento do espaco lusófono;

intensificaçao da cooperacäa transatlântica e defesa do rnultilateralisrno; e compromisso

irrenunciável corn a Unio Europeia (UE), a CPLP, a NATO e a ONU.”

De igual modo, no CapItulo 2.4. “Prioridades Econórnicas e Sociais do XXIV Governo

Constitucional”, e na Secco “Competitividade da Econornia” é salientado no que diz

respeito a Defesa (Subsecçào 2.4.2.1.6.) que as atuais circunstâncias geopolIticas tornarn

indispensável a aurnento do investimento europeu no setor da Defesa. 0 Governo

cumprirá os comprornissos internacionais assurnidos pelo Estado Português, prevendo

alcançar urn investirnento de 2% do PIB ate 2029. Considerando a particularidade deste

setor e a investirnento estrutural já em curso, surge uma oportunidade para fortalecer a

indüstria nacional de Defesa em colaboraço corn parceiros europeus e a NATO. Este

esforço inclui a desenvolvirnento de tecnologias de dupla uso e de equiparnentos

avançados, corn elevado grau de inovaço. Em 2025, o Governo tarnbérn procurará
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expandir o envolvimento de mais empresas portuguesas neste esforço nacional e

europeu, promovendo igualmente a ligaço entre a academia e o setor empresarial

especIfico da Defesa.

iá no que diz respeito as polIticas e medidas que integram o Programa Orçamental Defesa

(P006), é referido que “o mundo assiste a uma profunda alteraço geopoiltica.”

Desenrola-se uma guerra junto as fronteiras da Uniào Europeia, tangente ao perImetro

da 0rganizaço do Tratado do Atlântico Norte (OTAN/NATO), ao mesmo tempo que se

agrava a situaço polItica e militar no Médio Oriente.

Este é, por isso, segundo o Governo, “urn momento que dá novo sentido e prioridade as

polIticas de Defesa Nacional”. Portugal, no seio de mültiplas parcerias, tem compromissos

a cumprir com a seguranca e defesa da estabilidade internacional e do espaço

transatlântico. 0 investimento nas Forcas Armadas “é assim uma prioridade poiltica,

traduzida no Orcamento do Estado para 2025, fundamental para que se possa reverter o

défice de investimento verificado nos ültimos anos e resolver mi.ltiplos probiemas dai

resultantes.”

Por tudo isto, refere a documento, “Portugal assumiu junto da NATO a propósito de

aumentar o peso do investimento em Defesa Nacional, faseadamente e ate 2029, para

2% do Produto Interno Bruto (PIB).”

E referida também a necessidade de garantir polIticas que meihorem a capacidade de

recrutarnento e retençäo de militares, invertendo a tendência verificada nos iItimos

anos, em que se verificou uma reduço de quase 6 mu efetivos (20% face a 2015). As

medidas tomadas em 2024, com efeitos orçamentais em 2025, tém como objetivo

valorizar e dignificar as militares e corrigir parcialmente uma injustica, “através do maior

aumento de que ha memória em democracia, no conjunto do quadro remuneratório,

bem como da valorizacäo da condiço militar, de suplementos dirigidos ao apoio a
residéncia e a funçöes de risco ou altarnente especializadas, entre as quais a suplemento

de serviço aéreo ou de embarque e ainda de apoio a famIlias em caso de incapacidade
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ou morte de militares em serviço. Acrescem medidas expressamente dirigidas aos antigos

corn bate ntes.”

Outra das prioridades para o Governo é o reforço do investirnento nos equipamentos e

infraestruturas militares, corn vista a sua modernizacào e adequacão as necessidades

funcionais das Forcas Armadas, assirn como a recuperaço da insuficiente rnanutenco

de alguns equipamentos. Neste sentido, refere-se a previso da meihoria da execuçào da

Lei de Programaçào Militar e, talvez, da sua reviso, assim como da Lei de Infraestruturas

Militares, para que os investirnentos realizados contribuam para a dinamizaço da

indüstria de Defesa Nacional. Segundo podemos ler no relatório “as indüstrias de Defesa

so urn pilar estratégico para a economia portuguesa, e o XXIV Governo Constitucional

tern como objetivo promover a capacidade de o tecido empresarial nacional aceder a

novas oportunidades no contexto do fornecimento as Forcas Arrnadas.”

Também é referido que o investimento na Defesa Nacional, perrnitirá que as diferentes

e importantes funçöes que as Forças Armadas desempenharn, corno o cornbate a

incêndios, proteco civil, salvarnento, luta contra a crirninalidade, rnissöes no exterior ern

coordenaçäo corn aliados, entre outras, sejarn bern “apercebidas e valorizadas pela

sociedade portuguesa.” Também sao referidas preocupaçöes corn a saüde, a habitaco,

a recuperacao de património, o espaço e a cibersegurança.

Valorizar a condico militar

Neste sentido, o Governo faz referência que o Orcamento do Estado para 2025 transpöe

as medidas aprovadas em 2024 em resposta aos desafios relacionados corn a retenço e

recrutamento de militares para as Forças Armadas,. incluindo a Poilcia MarItirna. Destaca

se o aurnento da componente fixa do suplemento de condiço militar para 350 euros

rnensais; a equiparacào da remuneraço base dos postos de Praças e Sargentos das

Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana, a partir del de janeiro de 2025 e que

será conclulda em 2026; a rnelhoria das condiçöes dos suplementos de residência, de

serviço aéreo e de embarque; a atribuiçào de urn suplernento de deteçao e inativaçäo de

engenhos explosivos, de urn suplernento para operador de cârnara hiperbárica e de uma
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compensaço especial por invalidez permanente ou morte que varia entre 150 e 250

vezes o equivalente ao valor do salário mInimo. Também é a intenço do Governo no

próximo ano continuar a identificar medidas que promovam uma maior atratividade das

Forças Armadas e que melhorem os mecanismos de recrutamento, retenço e reinserco

dos militares, “nomeadamente os investimentos necessários para a reconverso de

edifIcios detidos pela area daDefesa para o alojamento de efetivos em funçbes nos

grandes centros urbanos.”

- Dignificar os antigos combatentes

Nesta matéria, o Governo afirma que “dignificar e respeitar os antigos combatentes e a

sua memória é da mais elementar justiça, sendo por isso uma prioridade para este

Governo, em particular para a area governativa da Defesa Nacional.” Para isto, “foi

decidida a atribuiço de urn apoio de 100% da parcela não comparticipada pelo Servico

Nacional de Saiide (SNS) para os utentes pensionistas beneficiários do Estatuto do Antigo

Combatente (EAC) e a majoraco para 90% da comparticipaçäo dos medicamentos

psicofármacos para os beneficiários do EAC no pensionistas.” Estes apoios serào

efetivados de forma faseada, metade no início de 2025 e metade no inIcio de 2026.

- Operaçäo, manutenço e investimentos estruturantes

Sobre este assunto, o relatório anuncia que durante o próximo ano, será atribulda

especial atenço “a modernizaço e adequaço dos equipamentos e instalaçöes

militares, corn vista a garantir as melhores condiçôes possIveis para que as Forças

Armadas portuguesas possam exercer as suas missöes em teatros de guerra e em tempos

de paz.”

Assirn, é contemplada a possibilidade de uma revisào da Lei de Programaço Militar, a

iniciar já em 2025 e a ser coordenada com as polIticas abrangidas pelo Orçamento para

2025:
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• “A meihoria da execuco da Lei de Programacäo Militar, designadamente os seus

projetos estruturantes, por exemplo, os navios-patruiha oceânicos,

abastecedores e polivalente logIstico ou as aeronaves de transporte KC-390;

• A meihor utilizaço do património da Defesa Nacional, através da meihoria da

execuço da Lei de Infraestruturas Militares, destacando-se o seu contributo para

o reforço das condiçôes de habitabilidade dos militares deslocados;

• A recuperaçäo dos nIveis operacionais de equipamentos em operaço.”

Será também intenço do Governo, e em simultâneo, trabalhar na implementacäo dos

investimentos <<Centro de Operacöes de Defesa do Atlântico e Plataforma Naval>> e

<Meios de prevenço e combate a incêndios rurais>>, “no âmbito da edificaço da

capacidade própria do Estado, dando continuidade a aquisiço de meios aéreos próprios

no âmbito do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais.”

- Dinamizar as indüstrias de defesa

Nesta area, é referido que em 2025 será prioritária a incluso de empresas portuguesas

em consOrcios de producao, investigaço e desenvolvimento nos cinco domInios de

defesa - mar, ar, terra, espaço e ciberdefesa -, aproveitando as aquisiçöes de

equipamentos, tecnologia e material efetuadas pelas Forças Armadas.

Neste contexto, continuarào os programas em curso nos três Ramos das Forças Armadas,

como o sistema de combate do soldado, plataformas navais, aeronaves de transporte KC

390 e helicópteros de apoio. lnclui-se também a recuperaço do Arsenal do Alfeite e as

negociaçöes para a aquisico das aeronaves A-29 <<Super Tucano>>, cuja certificaço pela

NATO permitirá a indistria portuguesa participar no seu desenvolvimento, expandindo o

apoio a forcas terrestres e o treino de pilotos. Adicionalmente, será promovido o fabrico

de muniçöes, incentivando a participaco nacional e a transferência de conhecimento e

tecnologia para Portugal.
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Ainda nesta area, será promovida a participaço nacional nos instrumentos de

cooperaçào corn aliados, especialmente NATO e Uniäo Europeia, visando o

desenvolvirnento de tecnologias de duplo uso e equipamentos avancados por empresas

portuguesas. Esta iniciativa visa fortalecer a capacidade de exportaco de bens e serviços

e aumentar a integraço nas cadeias de fornecimento dos grandes fabricantes.

- Promover as relaçöes externas da defesa nacional

No que diz respeito a esta rnatéria, o Governo refere que Portugal “é urn parceiro

valorizado no ârnbito das organizaçôes multilaterais internacionais - NATO, Unio

Europeia (UE) e Organizaço das Naçöes Unidas (ON U) - e, simultaneamente, valoriza a

cooperacào no dornInio da Defesa como ativo estratégico para os interesses e valores

nacionais. Para isso contribui decisivamente o facto de os militares portugueses serem

reconhecidos pelo elevado nIvel de exceléncia e de capacidade de serviço nos

compromissos nacionais e ern todas as missöes internacionais.”

O orçarnento da Defesa para 2025 reforça a participaço em missöes internacionais corn

Forças e Elementos Nacionais Destacados, no ârnbito de organizacöes como a NATO,

ONU e UE, uma medida de grande relevância face a atual conjuntura geopolItica global.

Também é referido que em 2025 Portugal continuará a apoiar a Ucrânia, implementando

o Acordo de Cobperaço de Segurança recentemente assinado entre os dois palses e

reforçando o apoio prestado através de organizaçôes internacionais, corno a UE e a

NATO.

Resumindo, o orçamento da Defesa para 2025 contempla medidas para valorizar e

dignificar a carreira militar, reconhecendo os serviços dos antigos cornbatentes e

abordando de forma integrada os desafios de atraço e retençäo de militares nas fileiras

das Forças Armadas. Estas acöes refletem a prioridade dada pelo XXIV Governo

Constitucional a Defesa e as Forças Armadas, corn destaque para:
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• “Aumento da componente fixa do suplemento de condiço militar dos atuais 100

euros para 400 euros, correspondendo ao que foi acordado também corn as

Forças de Segurança, nos seguintes termos:

• Para 300 euros ern 2024 (corn efeitos a partir de 1 de juiho de 2024);

• Para 350 euros a 1 de janeiro de 2025;

• Para 400 euros a 1 de janeiro de 2026.

• Equiparacào da remuneraço base dos postos de Pracas e Sargentos das Forças

Armadas e da Guarda Nacional Republicana, corn entrada em vigor de forma

faseada, metade a 1 de janeiro de 2025 e a outra metade a 1 de janeiro de 2026;

• Reduço da distância para obtençào do direito ao suplemento de residência dos

atuais 100 quilómetros para 50 quilómetros, quando sejarn colocados em local

distanciado da localidade da sua residência habitual;

• Aumento do valor mensal do suplemento de serviço aéreo, que passará da

indexaco a i posiço rernuneratória de Capitao para a indexaço a i posição

remuneratória de Tenente-Coronel, corn entrada em vigor de forma faseada,

metade a 01/01/2025 e metade a 01/01/2026;

• Majoraço em 20% do valor das ajudas de custo atribuIdas aos militares que

embarquern e prestem serviço em navios da Armada (Suplemento de Embarque),

corn entrada em vigor de forma faseada, metade a 1 de janeiro de 2025 e a outra

metade a 1 de janeiro de 2026;

• Atribuiço de urn suplemento aos militares habilitados corn o curso de

especializacao adequado e que estejarn no exercIcio efetivo de funçöes de

deteço e inativaço de engenhos explosivos (suplernento de deteco e

inativaço de engenhos explosivos), corn entrada em vigor a 1 de janeiro de 2025;
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• Atribuiço de urn suplemento aos rnilitares habilitados corn forrnaco especIfica

em fisiopatologia hiperbárica, que exercem funcöes e desenvolvem a sua

atividade em câmara de presso hiperbárica (suplemento para operador de

câmara hiperbárica), corn entrada em vigor a 1 de janeiro de 2025;

• Atribuiçäo de uma compensaço especial por invalidez permanente ou morte,

nos seguintes termos:

• 0 valor da compensaçào por morte é de 250 vezes o valor da retribuiço

minima mensal garantida;

• 0 valor da compensaçào por invalidez permanente varia entre 150 e 250

vezes o valor da retribuiço minima mensal garantida.

• Atribuiçode urn apoio de 100% da parcela no comparticipada pelo SNS para os

utentes pensionistas beneficiários do EAC e majoração para 90% da

comparticipaço dos medicamentos psicofármacos para os beneficiários do EAC

no pensionistas, corn entrada em vigor de forma faseada, metade a 1 de janeiro

de 2025 e metade a 1 dejaneiro de 2026.”

I 2 2 Quantificaço das medidas e fontes de financiamento

0 Prograrna Orçarnental da Defesa para 2025 apresenta uma dotaço total de despesa

consolidada de 3.065,1 milhöes de euros, urn aumento de 11,1% em relaçäo a estimativa

de 2024, e uma despesa efetiva consolidada de 3.063,4 milhôes de euros, superior em

11% a estimativa do ano anterior. A receita total consolidada atinge os 3.077,6 milhôes

de euros, conforrne detalhado no quadro da conta do Programa Orçamental, que

tambérn mostra a distribuico da despesa por natureza e fonte de financiamento.
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Quadro 5.27. Defesa (P006) — Conta do Programa Orcarnental

,‘iItëes Ju eurcs)

Vai1ao Fstautura 2025

Estimativa orçamento (4) .-•.J (‘I___________________________

________

DESPESA - *

Dsspes corrsnte 2 214,9 2450.1 10.6 19,9

Dposs torn a pasoal 1 214,3 1 314,5 8,3 42.9

Aquisiç1od bns saiças 843,5 906,4 1,4 29,6

Juro a out(a4 nC3ro$ 1,2 0,1 43,1 0,0

I ransftr6ricia carrenlas 120,4 80,5 -33,1. 2,6

Sjbdios 1,0 1.6 61,6 0,1

Outras daspass corruntas 34,5 146.3 324.0 4,8

Dsspesa de capItal 543,2 613,3 12,9 20.0

Irwestrnento 543,2 613,3 12.9 20,0

Iraris[ni6ncas de cpitaI 0,0 0.0 0,0

0utrs d pasus du captuI 0,0

Difai’eiças du consolidaçlo 1,3 0,0 -100,0

Despesa efetiva cons Ildada I 759,4 3 053,4 11,0

Atiuos Fn8nc.aIros 1,1 0,0 0,1

Despesa total tonsolldada (1) 2759,4 3065,1 11,1

Recelta total conselldada (2) 3176,9 3077,6 •3,1

SALDO ORAMENTAL (2)- (1) 417,5 12,5

pO( (eU1d((U -

Despssas par Fonts ds Financlamesto censoildada Orcamsnto 2025

acnits du aipostos 2231,0

Racafts próprias 351,1

I-undos Luropaus 13,8

Transfur6rcias artre antiddcs 403,2

Nub: 0 rossr quujro ocIui. nis rIr c.c, ‘Ju Ju’us. tru”s’c”cios. s-jLs c Os, r. ‘‘us p155 ‘los PtO’,-lU1I-5 e -jJ-js I

ntcuues do nrc-rI,-,

c-irt,. Mirrs1r.u d.j F r,ncus.

A despesa total consolidada do Programa é maioritariamente financiada por receitas de

impostos, totalizando 2.237 milhöes de euros, o que corresponde a 73% do total.

Adicionalrnente, 11,5% (351,1 rnilhöes de euros) so provenientes de receitas próprias,

e 13,2% (403,2 milhöes de euros) advêrn de transferências de outras entidades. Na

estrutura da receita consolidada por classificaço econórnica, destacam-se as vendas de

hens e servicos, as transferéncias correntes e as transferências de capital.

Entre as receitas de transferências correntes, destaca-se a Força Aérea, corn 87 milhöes

de euros, associada ao reforço do DECIR (Dispositivo Especial de Combate a Incéndios

Rurais) e da DGRDN, prevendo-se 215 milhOes de euros, essencialmente resultantes do

princIpio da onerosidade.

liii...., .11111.. iii.....
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Na estrutura da dotaco da despesa total consolidada, por classificaço económica,

destacam-se as despesas corn o pessoal (42,9%), as aquisiçöes de bens e servicos (29,6%)

e o investimento (20%).

A dotaco de despesa para aquisiço de bens e serviços totaliza 906,4 rnilhöes de euros,

destinada principairnente a operaço e manutenço das entidades da Defesa Nacional.

Inclui 182,8 milhöes de euros para o curnprimento do princIplo da onerosidade dos

irnóveis afetos as Forças Arrnadas, 166,4 rnilhöes para o Dispositivo Especial de Combate

a Incêndios Rurais (DECIR), e 402,4 milhöes para alimentaço, cornbustIveis, fardarnento,

equipamento militar individual, conservaço de equiparnentos e viaturas, para além de

outros encargos corn as instalaçöes.

A dotaço de investirnento para 2025 atinge 613,3 rnilhöes de euros, maioritariamente

alocada a Lei de Programaço Militar ([PM). Inclui despesas para a construco de dois

navios de patrulha oceânica e dois navios reabastecedores, aquisico de reservas de

guerra, viaturas táticas, rneios de asa rotativa e contratos de manutenço dos

helicópteros EH-101, alérn do prograrna de aquisiço das áeronaves estratégicas KC-390.

Do investirnento financiado pelo PRR, destacarn-se cerca de 57 milhöes de euros para o

Pilar — Plataforrna Naval da Marinha e 20 rnilhöes de euros para a aquisiço de rneios

aéreos destinados ao DECIR pela FAP.

Quadro 5.28. Defesa (P006) — Dotacães especficas

rriIt

2024 202S vnaao
Esbmtlv] Orçamento (%)

a04 - DEFESA 753,8 6875 -8,8

ENCARGOS COM SAUDE 21,0 21,0 0,0

FORA5 NACIONAIS DESTACADAS 74,9 76,0 1,5

LE DA5 INFRAESTRUTURAS MILTARES 22,0 21,9 -0,4

LEI DE PROGRAMAcA0 MILITAR 549,0 479,2 -12,7

PENSOES E REFORMAS 7,0 89,5 2,9

Fcvit: MinisE,-c d.s F
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A [PM representa a major parte da despesa por dotaçäo especIfica, com 479,2 milhöes

de euros. Observa-se também um aumento de 20 milhöes de euros em receitas de

• impostos para a [PM, conforme estipulado pela [ei Orgânica n2 1/2023, de 17 de agosto.

A dotaçäo destinada a encargos corn saüde cobre despesas de Assisténcia na Doenca dos

Militares, enquanto as pensöes de reserva, inscritas nos orçamentos dos Ramos das

Forcas Armadas, representam uma despesa de cerca de 89,5 rnilhöes de euros.

Quadro 5.29. Defesa (P006) Desoesa por medidas do Prograrna

rr’iIIã,s eurc)

1I_4Li1.I T 1.-ll

Despesa Efetlva N8o Consolidada 3120,6 100,0

004 - SCRV. GCRAIS DAAP - INVESTIGACAO CIENTIFICA DC CARATER GCRAL 0,2 0,0

005 - DEFESA NACIONAL ADMINISTRAcAO C REGULAMENTAcAO 433.7 14,5

006 DCFCSANACIONAL INVESTIGACAD 13,2 0,5

007 DEFESA NACIONAL FORCASARMADAS 2 142,3 68,6

008 DEFESA NACIONAL C0OPERAçAO MILITAR EXTERNA ‘ 5,7 0,2

014 SEGuRANçA C ORDEM PUDLICAS- PROTECcAO CIVIL C LIJTA CONTRA INCNDIOS 175,8 5,6

017 EDucAcAo - ESTABELECIMENTOS DC ENSINO NAO SUPERIOR 1,1 0,0

018 CDuCAçAO CSTABELECIMENTOS DC ENSINO SUPERIOR 0,1 0,0

022 - SAUDE - HOSPITAlS C CL1NICAS 67,3 2,2

027 SEGURANCA C ACcAO SOCIAL ACCAO SOCIAL 144,2 4,6

049 INDUSTRIAEENCRGIA INOUSTRIASTRANSFORMADORAS 34,7 1,1

084 - SIMPLEX+ 0,2 0,0

100 INICIATIVAS DC AçAO CLIMATICA 1,2 0,0

102 PLANO DC RECUPCRACAO C RESILICNCIA 79,0 2,5

Despesa Total N8o Consolidada , ‘ 3 122,8

Despeca Total Consolidada 30651

Despesa Efetiva Consolidada 3 063 4

Por Mernojia:

Ativos Firianceiros 1,9

Passivos Financeiros 0,3

CorsoiidiçodcOpeçOcstinancciras 0,5

A cs’ctu--j ,eI-, pe.r,,r:ru,c, e ue, c.hid, -r, ,,I-jcau a ceipCsa I,ãu ccrmu ddc:e flu

‘4th, ‘Cii. ,jIi,’u e uass \‘C:S ‘ narce lOS

it t”Ii,- s tEl 0 dds F rlafl;a, -

No Programa da Defesa, a medida <<007 - Defesa Nacional - Forças Armadas>> representa

68,6% da despesa efetiva no consolidada, corn destaque para os orçamentos dos Ramos

das Forcas Armadas, totalizando 2142,3 milhöes de euros. A medida <<005 - Defesa

Nacional - Administraco e ReguIamentaço>> segue corn 453,7 milhöes de euros (14,5%).

A medida <<014 - Segurança e Ordem Püblicas - Proteço Civil e [uta Contra Incêndios>>

inclui dotaço parcial de receita de impostos no orçamento da Força Aérea para despesas

14
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relacionadas corn o DECIR. A medida <<027 - Seguranca e Aço Social>> representa 4,6% da

despesa no consolidada, correspondendo a 144,2 rnilhöes de euros destinados ao

Instituto de Aco Social das Forças Armadas (IASFA).

No âmbito da medida <(102 - Piano de Recuperaço e Resiliência>>, destaca-se a inscriço

de financiamento pela Marinha para o Centro de Operaçöes de Defesa do Atlântico e a

Plataforma Naval, em especial o Pilar I, corn a aquisiçào de urn navio multifuncional para

missöes cientIficas e de proteço e vigilância dos oceanos. iá na Força Aérea, ternos o

projeto RE-C08-i04.00, que prevê a aquisiço de meios aéreos para o DECIR.

1.2.3 Misso de Base Orgânica Defesa Nacional

Na “Missäo de Base Orgânica Defesa Nacional” (SubcapItulo 5.4.2. do CapItulo 5.4.”

0rçarnentaço por Prograrnas - Pilotos”) o Governo refere que: “Para a MBO Defesa

Nacional, cuja misso consiste em formular, conduzir, executar e avaliar a polItica de

defesa nacional no âmbito das competências conferidas pela Lei de Defesa Nacional, bern

como assegurar e fiscalizar a administraçào das Forças Armadas e demais entidades nela

integrados, foram definidos os seguintes Programas Orçamentais:

P01 - Recursos Humanos

Valorizaço e dignificaçäo da carreira militar; dignificar e respeitar os antigos

combatentes e a sua rnemória, avaliando a natureza e o aumento dos apoios que Ihes

so concedidos.

P02 - 0peraço e Manutenço

Assegurar os recursos financeiros necessários ao cumprimento das missöes que esto

cometidas as Forças Armadas, no âmbito da LDNFA.

P03 - lnvestimentos Estruturantes

Investirnento püblico das Forças Armadas em matéria de armamento e equipamento,

corn vista a rnodernizaço, operacionalizaco e sustentaço do sistema de forcas; bern

como os investirnentos corn vista a conservaço, manutenço, segurança,

15
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sustentabilidade ambiental, modernizaço e edificaço de infraestruturas, no âmbito das

Leis de Programacäo ([PM e LIM).

P04 - Relaçöes externas de Defesa

Reforçar a participaço em rnissOes internacionais corn Forças Nacionais Destacadas

(END) e Elementos Nacionais Destacados, no ârnbito das organizacöes internacionais

NATO, ONU e UE, bern corno as rnissöes no âmbito da Cooperaco da Defesa Nacional

corn os PALOP.

P05 - lndüstrias de defesa

Promover uma indistria de defesa competitiva a nIvel europeu e internacional,

reforçando o investimento, garantindo a apIicaço da [PM e os recursos existentes;

reforçar a capacidade de exportaço da indistria militar e de tecnologias de duplo uso,

nomeadamente pela integraço nas cadeias de fornecimento dos grandes fabricantes;

promover a participaco de empresas portuguesas em consórcios de investigaco,

desenvolvimento e produço nas areas da defesa, potenciando as encomendas de

equipamentos e de material realizadas pelas FA.”
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PARTE II- OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

II. a) Opinio do relator

Sendo a opiniào do relator de emisso facultativa, o deputado relator do presente

parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinio sobre a proposta em análise.

PARTE III - CONCLUSOES

1. 0 Governo apresentou a Assembleia da Repiiblica, a 10 de outubro de 2024, a

Proposta de Lei n. 26/XVI /1. - Aprova o Orçamento do Estado para 2025;

2. A referida Proposta de Lei e o Relatório Anexo sobre o Orçamento do Estado para

2025 foram objeto de análise e apreciaçäo pela Comisso de Defesa Nacional, nos

termos do presente Parecer;

3. Foram analisadas as areas relativas a competência da Comissào de Defesa

Nacional, no qual se identificam as polIticas e medidas para o setor da Defesa,

bem como a quantificacào destas medidas e respetivas fontes de financiamento;

4. Na parte referente as areas anteriormente mencionadas, a Proposta de Lei foi

analisada e cumpre os requisitos formais, constitucionais e regimentais para ser

apreciada e votada pelo Plenário da Assembleia da Repiblica, cabendo a esta

Comisso de Defesa Nacional emitir o respetivo Parecer;

5. Em conformidade, a Comissào Parlamentar de Defesa Nacional é de Parecer que

Proposta de Lei n.2 26/XVI /1. - Aprova o Orçamento do Estado para 2025, no

que respeita a area da Defesa Nacional, está em condiçöes de ser remetida a

Comisso de Orçamento, Finanças e Administraço Püblica, competente para

elaborar o relatório final, nos termos do n. 3 do artigo 205•g do Regimento da
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Assembleia da Repiblica, assim como de, posteriormente, ser apreciada na

generalidade pelo Plenário da Assembleia da Repüblica.

PARTE IV - ANEXOS

A Nota Explicativa será anexada ao presente parecer logo que o Ministério da Defesa a

remeta a Comissão de Defesa, em cumprimento do disposto no n.2 5 do artigo 206. do

RAR.

Palácio de So Bento, 29 de outubro de 2024

Deputado Relator

(Nuno Gabriel) (Pedro Pessanha)
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